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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 21, de 2015 

(OF.TST.ASPAR.GP nº 70, de 2015, na origem), 

que indica o Ministro Lelio Bentes Corrêa para 

integrar o Conselho Nacional de Justiça, nos termos 

do inciso III do art. 103-B da Constituição Federal. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

O Exmº. Sr.  Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) encaminha, com base no 

inciso III do art. 103-B da Constituição Federal, ao Senado Federal, mediante 

o Ofício “S” nº 21, de 2015 (OF.TST.ASPAR.GP nº 70, de 2015, na origem), 

a indicação do Exmº. Sr. Ministro Lelio Bentes Corrêa para integrar o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no biênio 2015-2016. 

Nos termos do caput do art. 103-B da Constituição Federal, 

compõe-se o Conselho Nacional de Justiça de quinze membros, com mandato 

de dois anos, admitida uma recondução, dentre os quais um Ministro do 

Tribunal Superior do Trabalho. Dispõe o § 2º desse mesmo artigo que a 

autoridade indicada será nomeada pelo Presidente da República, depois de 

aprovada a indicação pela maioria absoluta do Senado Federal. 

Destarte, vem a esta Comissão a análise das informações a 

respeito do indicado, cujo curriculum vitae passamos a resumir. 

Natural de Niterói, Rio de Janeiro, Lelio Bentes Corrêa nasceu 

em 3 de julho de 1965. 

É Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília (1986) e 

Mestre em Direito Internacional dos Direitos Humanos pela Universidade de 

Essex, Inglaterra (2000). Participou, ainda, do Treinamento para Membros do 

Ministério Público do Trabalho e do Curso de Formação em Normas 
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Internacionais do Trabalho na Organização Internacional do Trabalho – OIT, 

dentre outros cursos. 

Professor da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados do Trabalho – ENAMAT, desde 2007, e do Instituto de Ensino 

Superior de Brasília – IESB, desde 2009.  Lecionou, também, no Centro de 

Ensino Unificado de Brasília – CEUB (1992-2004), na Escola Superior do 

Ministério Público da União (2001) e na Associação de Ensino Unificado do 

Distrito Federal – AEUDF (1988-1990). 

É Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, desde 2003, onde 

exerce a função de Presidente da Primeira Turma e de Presidente da Comissão 

de Erradicação do Trabalho Infantil; membro da Comissão de Peritos em 

Aplicação de Convenções e Recomendações da Organização Internacional do 

Trabalho, desde 2006, onde participa do exame anual dos relatórios 

apresentados pelos países membros sobre convenções ratificadas, nos termos 

do art. 22 da Constituição da OIT, dentre outras funções. 

Ainda em relação à experiência profissional, exerceu a advocacia 

privada (1986-1988), foi assessor de Ministros do Tribunal Superior do 

Trabalho (1988-1989), Especialista em Educação e Oficial de Programas para 

a América Latina da OIT (2002-2003) e membro do Ministério Público do 

Trabalho (1989-2003), onde ocupou o cargo de Subprocurador-Geral do 

Trabalho, dentre outros. 

Possui inúmeras dissertações, trabalhos e artigos publicados, 

dentre os quais destacamos: O papel das normas internacionais do trabalho 

no mundo globalizado, Editora LTr, 2012; A crise econômica e o pacto 

mundial pelo emprego da Organização Internacional do Trabalho, Editora 

LTr, 2011; Trabalho infantil e direitos humanos: homenagem a Oris de 

Oliveira, Editora LTr, 2005. 

Recebeu, ainda, inúmeros prêmios e distinções, dentre os quais 

destacamos: Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, outorgada pelo 

Tribunal Superior do Trabalho (1992); Ordem do Mérito Dom Bosco, 

outorgada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região – DF (1992); 

Ordem Sergipana do Mérito Trabalhista, outorgada pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 20ª Região – SE (1994); Chevening Scholarship Award, 

outorgada pelo British Council e United Kingdom Commonwelth Association 

(1999). 
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Por fim, instruem a presente indicação todos os documentos e 

declarações requeridos pelo art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal, 

pelo art. 5º da Resolução do Senado Federal nº 7, de 2005, e pelo art. 1º do 

Ato nº 1, de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Diante do exposto, entendemos que os Senhores Senadores e as 

Senhoras Senadoras integrantes desta Comissão dispõem de suficientes 

elementos para deliberar sobre a presente indicação para o Conselho Nacional 

de Justiça. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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